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EDITAL DE N" 110707/2026PC
SECRETARIA MUNICI,PAL DE E ESPORTE DE ITAITINGA - CE

ANEXO I. TERMO DE REFENÊNCIE

1. CONDrçÕES GERATS DA CONTRATAçÃO.
1.1. CREDENCIAMENTO DE ORGANIZAÇÕES DA SOCIED,A,DE, CIVIL _ OSCS PARA
EXECUÇÃo DE ESCoLINHÂS ESPoRTIVAS E PROJETOS SOCIOESPORTIVOS
VOLTADOS ,\O ATENDTMENTO DE CRrANÇ,A,S E ÂDOLESCENTES DO MUNICÍpIO OB
TTATTINGA - CE, COM FINALIDADE DE FORT.,A.LECIMENTO DAS AÇOES ESPORTiV.A,S

DESEN\/OLVIDA,S PELA SE,CRETARIA. MUNICIPAL DE JUVENTUDE E ESPORTE, TTOS

termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento:

j.,; ì ,

Rua Xlanoel cle Souza,215 - Parque Ger:e¿aré - CEP: ô1.881-26i \ì;/ l: ücitac,ro(Ìrtaitiuga.ce.gor'.1:r
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V.ALORTO ALTTEM DESCRTçÃODOTTEM VÄI,ORUNIT

R$24.000,00I

PRESTAçAO DE AP_OIO FINANCEIRO
PARAAMANUTENçÃO OE NÚCLEO DE
BSCOLINHA ESPORTIVA, COM
ATENDIMENTO MÍNIMO DE 80

A-LUNOS U rneqUÊNCrA DE 03 VEZES
POR SEMANA -BAIRRO B.ARROCAO -
Código: 6778198 Prestação de apoio fìnanceiro
pàÍ a manutenção de núcleo cle escoünha

esportiva, com atendimento mínimo de 80 alunos
e frequência dc 03 vezes por semana. A parceria
compreende a otgadzação das aulas, o
desenvolvimento das atividades, o controle de
frcquência dos participantes e a gestão do projeto,
no Bailro Parque Genezare, em ItaitinEa/CE

Mês 12 R$2.000,00

2

PRESTAçÃO DE APOIO FINANCEIRO
PARA, A MANUTENç.Ã,O Op NÚCLEO DE
ESCOLINHA ESPORTIVA, COM
ÄTENDIMENTO MÍNIMO DE 80

ALUNOS E FREQUÊNCIÀ DE 03 VEZES
POR SEMANA. -BAIRRO BOÄ
ESPERANçÀ - Código: ó78199 Prestação de
apoio financeiro para a manutenção de núcleo de

escolinha esportiva, com atendimento mínimo de

80 alunos e frequência de 03 vezes por semana. A
parceria compreende a organização das aulas. o
desenvolvimento das atividades, o controle de
frequência dos participantes e a gestão do projeto,
no ßailro Boa Esþeranca. em ltaitinsa/CE

Mês 72 R$2.000,00 R$24.ooo,oo

3

PRESTAçÂO DE APOIO FINANCEIRO
PARAA,MANUTENçÃO DE NÚCLEO DE
ESCOLINHA ESPORTIVA COM
ÄTENDIMENTO MÍNIMO DE 80

AIUNOS E FREQUÊNCIA DE 03 VBZES
POR SBMANA, -BAIRRO CARAPIÓ
Código: 678252 Prcstação de apoic.r financeilo
paîa 

^ 
manutenção de núcleo de escolinha

esportiva, com atendimento mínimo de 80 alunr¡s
e frequência de 03 vezes por semana. A parceria
conrlrrccnde a otganização das aulas, o
descnvolvimento das atividades, o controle de
frc,uôncia dos participantcs e â gestão do projeto,
no Bairrc¡ Cataoi6, em ltaitinsa/CE

Mês 72 R$2.ooo,oo R$24.000,00

{s5} :ì:13-2004 ti.-
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1,2. O(r) serviço(s) objeto desta contratação são caractenzados como comuns, conforme
justificativa constânte do Estudo Técnico Preliminat.
1,,3, O presente credenciamento permanecerâ al>etto par.^ tecebimento de requerimentos de

ctedenciamento pelo prazo de 72 (doze) meses, contados da data da publicação do Edital.

Rnn ì{anoel c1e Souza,215 -Parque Ger:c¿¿r'é - CEP: 6l.SS1-26i iil ; l.icitacarr(@itaitinga.ce.sor'. l:r

i.f,* t n'$.'.itaitinga.ce.gor'.br

R$2.ooo,oo R$24.000,004

PRESTAçÃO DE APOIO FINANCBIRO
PARA A MANUTBNçÃ.O Oe NÚCLEO DE
ESCOLINHA ESPORTIVA, COM
ATENDIMENTO MÍNIMO DE 80

ALUNOS E FREQUÊNCIA DE 03 VEZES
POR SEMANA -BAIRRO GERERA,Ú
Código: 678252 Prcstação de apoio financeircr
p^t^ ^ manutenção de núcleo de escolinha
esportiva, com atendimento mínimo de 80 alunos

e frequência de 03 vezes por semana. A parceria
compreende o, otganizaçào das aulas, o
desenvolvimento das atividades, o controle de

ftequência dos participantes e a gestão do projcto,
no Bairro Parque Gereraú. em ltaitinea/CE

Mês L2

5

PRESTAçÃO DE APOIO FINANCEIRO
PARA AMANUTENçÃO OS NUCLEO DE
ESCOLINHA ESPORTIVA, COM
ATENDIMENTO MÍNIMO DE 80
ALUNOS E FREQUÊNCIA DE 03 VEZES
POR SEMANA -BAIRRO PONTA, DA
SERR¡, - Código: 664678 Prestação de apoio
financeiro p^r^ ^ manutenção de núcleo de

escolinha esportiva, com atendimento mínimo de

80 alunos e frequência de 03 vezes por semana. A
parceria compreende a otganizaçã.o das aulas, o
desenvolvimento das atividades, o controle de
frcquôncia dos participantes e a gestão do projeto,
no Bair¡o Ponta da Serra. em Itaitinsa/CE.

Mês 72 R$2.ooo,oo R$24.000,00

Mês 12 R$2.000,00 R$24.ooo,oo6

PRESTAçAO DE APOrO FTNANCETRO
PARA A MANUTENçÃO OS NÚCLEO DE
ESCOLINHA ESPORTIVA, COIU
ATENDIMENTO MÍNIMO DE 80
Ar,uNos E FREQUÉNCrA. DE 03 VEZES
POR SEMANA -BAIRRO RIACHÃO
Código: ó78201 Prestação de apoio fìnanceilo
pafl a manutenção de núclco de escoünha

esportiva, com atendimento mínimo de 80 alunos
e frequência de 03 vezes por semana. A parceria
compteende a otganização das aulas, o
desenvolvimento das atividades, o controle de
frcquência dos participantes e a gestão do projeto,
no Bairro lìiachão, em ItaitinEa/Cll.

R$24.000,007

PRESTAçAO DE AP-OIO FINANCEIRO
PARAAMANUTBNçAO DE NUCLEO DE
ESCOLINHÀ ESPORTIVA, COM
.ATENDIMENTO MÍNIMO DE 80
ALUNOS E FREQUÊNCrA DE 03 VEZES
POR SEMANÀ -BAIRRO PARQUE
GENEZARE - Código: 66481 Prestação de
apoio financeiro pafa 

^ 
manutenção de núcleo de

escolinha esportiva, com atendimento mínimo de
80 alunos e frequência de 03 vezes por semana. A
parceria compreende a organização das aulas, o

descnvolvimento das atividadcs, o controle de
frequência dos participantes e a gestão do proieto,
no Bairro Parque Genezare, em ltaitinga/CE.

Mês t2 R$2.000,00

VALOR TOTAL: R$ 168.000,00 (Cento e Sessenta e oito mil, reais)

(s5) J5t3-?0CI4 ti,..,
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1,3.1.,Dutante o período indicado no item antetiot, os interessados poderão aPresentar requerimento

de credenciamento a qualquer tempo, observadas as exigências estabelecidas no Edital e neste Termo

de Referência.
1,.3.2. O deferimento do credenciamento não assegura diteito automático à conúatação, îtcando a

formahzação contratual condicionada à necessidade da Adminisftaçã.o, disponibilidade otçamentâna e

observância dos critédos de contrataçã,o e distdbuição da demanda.

1.3.4. O ptazo de recebimento dos requerimentos de credenciamento poderá set prorrogado mediante

ato motivado da Administtação, observadas as disposições legais aplicáveis.

1,3.5. O pr^zo de vigência dacontratação será de72 (doze) meses, contados da assinatura do contrato,
podendo ser prorrogado na forma dos arts. 706 e 1.07 da Lei Fedetal n" 1,4.733/2021..

1,.3.6. O serviço é enquadrado como continuado, considerando a necessidade permanente de

manutenção das atividades esportivas destinadas ao atendimento da população beneficiária.

2. FUNDAMENTAçÃO E DESCRTçÃO DA NECESSTDADE DA CONTR.{rAçÃO.
2.1. A Fundamentação da Conffatação e de seus quantitativos encontra-se potmenorizada em Tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. Justifica-se a instauração do presente processo de credenciamento diante da necessidade de ampliar e

fortalecer as ações desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Juventude e Esporte do Município de Itaitinga,
mediante execução de atividades de escolinha esportiva na modalidade futebol, destinadas ao atendimento de

crianças e adolescentes. Considerando a nat)rez^ do objeto, consistente no credenciamento de instituições aptâs

para execução de escolinhas esportìvas e projetos socioesportivos voltados ao atendimento de crianças e

adolescentes, opta-se pela rcaltzação do protocolo da documentação de forma presencial.
2.3. Ressalta-se que a forma presencial de apresentação da documentaçã.o não restringe a participação dos

interessados, uma vez que o edital será amplamente divulgado nos meios oficiais de publicidade e permanecerá

aberto durante toda a sua vþência, permitindo o ingresso de novos interessados a qualquer tempo, desde que

atendidos os requisitos estabelecidos no edital, em conformidade com a Lei no 1,4.1,33/2021'

2.4. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, conf.orme consta das

informações básicas desse Termo de Referência.

3. DESCRTçÃO Oe SOLUçÃO COMO UM TODO CONSTDERADO O CICLO DE
vrDA DO OBJETO
3,1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4, REQUISITOS DA CONTRATAçÃO
Subcontratagão
4.1 Não é admitida a subcontratação do objeto conttatual.
G at antia da conttataçáo
4.2 Não haverá exigência da ganntta da conttatzção.
Ganntia dos sewiços
4.3 O prrrzo de garantia dos serviços é aquele previsto naLeiî" 8,078/1.990 (Código de Defesa do
Consumidor).
Vistoria
4.4 Não há necessidade de rcahzação de avahação prêvra do local de execução dos setviços.

5. MODELO DE EXECUçAO DO OBJETO
5,1. A execução do objeto oconerâ mediante prestação contínua de atividades de escolinha esportiva,
modalidade futebol, destinadas ao atendimento de crianças e adolescentes do Município de

Itaiunga/CF. observadas as condições estabelecidas neste Tetmo de Referência, Edrtal de

Credenciamento e instrumento contratual.

i' ir
Ru¿ À{anoel de Souza,215 -Parque Ge¡rezar"é - CEP: 61.881-26J \,"1 i.¡r1; licitacno@ritaitiuga.ce.gor'.1:rr

tìi ii unvw'.itaitir:g*.ce.gor'.1:r
{85) 3513-3004 ì,ir.}



ffi
ffi Hi'*l Fossiu¡ffiflro
Fñf- Ëså¡f ll9frcPçr

$g&rîüFütre

/)
1.

cì

ÞÈ$¡t{il9tJýq¡1 t4ßt41ttýÍ,L gí t/
lr.f.p'"'\o 

nr,.rattÞd

5.2. As atividades serão executadas por Otganizações da Sociedade Civil devidamente credenciadas e

contratadas pela Secretaria Municipal de Juventude e Espotte.
5,3, A execução compreendeÍá", no mínimo:
a) organtzação e rcahzação das atividades esportivas;
b) planejamento das aulas e metodologia de ensino esportivo;
c) acompanhamento técnico dos participântes;
d) controle de frequência e acompanhamento dos beneficiários;

e) elaboração de tegisttos e relatótios das atividades desenvolvidas;
f) manutenção da regularidade das atividades durante toda a vigência contratuâI.

5.4. Cada núcleo esportivo deverá observar os seguintes parâmetros rrínimos de execução:

I - atendimento mínimo de B0 (oitenta) participantes por núcleo;
II - rcaltzação das atividades com frequência mínima de 03 (três) enconttos semanais;

III - execução contínua durante o pedodo de vigência conüatual;
IV - dispontbthzação de, no mínimo, 01 (um) responsável técnico por núcleo esportivo, com
experiência comprovada na execução de escolinhas esportivas, projetos espottivos ou atividades

correlatas, admitindo-se formação em Educação Física, curso de treinador, instrutor ou monitor
esportivo na modalidade futebol, ou outra qualificação compatível com o objeto contratado.

5.5. As atividades serão desenvolvidas nos seguintes locais:

I - Núcleo Esportivo Parque Genezare -Itaittnga/CB;
II - Núcleo Esportivo Ponta da Serra -Itaiunga/CF,.
III - Nírcleo Esportiva Barrocão - Itzitnga/CE
IV - Núcleo Esportivo Boa Esperança - Itaitinga/CE
V - Núcleo Esportivo Bairro Canpió - Itaittnga/CE
VI - Núcleo Esportivo Gereraú - Itaianga/CE
VII - Núcleo Esportivo Riachão -Itaianga/CE
5.6. A distribuição da execução observarâ a ordem cronológica do credenciamento, nos termos

definidos no item de critérios de contratação.
5.7. A Secretada i\{unicþal de Juventude e Esporte poderá acompanhat, ftscaltzar e solicitar
informações relativas à execução do objeto, por meio de servidor desþado para gestáo e ftscaltzação

contratual, nos termos do art. 1,17 dalei Federal n" 74.1,33/2027.
5.8, A credenciada deverá manter registros atuahzados das atividades executadas e disponibtltzar as

informações solicitadas pela fiscahzaçáo.
5.9, O objeto será considerado executado mediante comprovação das atividades realtzadas e emissão do
respectivo ateste pelo fiscal do conftato.
5.10. O início da execução ocorterá, conforme cÍonograma estabelecido pela Secretaria lvlunicþal de

Juventude e Esporte, após assinatura do insüumento contratual.
5,11. Durante a execução contratual deverão ser observados os princípios da continuidade, eficiência,
interesse público e qualidade na prestação dos serwiços.

6, MODELO DE GESTÃO OO CONTRATO
6.1 . O contrato deverá ser executado fielmente pelas pârtes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei n" 1.4.133, de2027, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução

total ou parcial
6,2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, ânotâdas tais circunstâncias
mediante simples apostila.
6.3. As comunicações entre o ôrgão ou entidade e a corttr^tada devem set rcabzadas por escrito
sempre que o âto exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônicapa"r^ esse fim.

r; ;'!
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6.4, O óryã,o ou entidâde poderá convocar representante da empres^ para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.
6.5, Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgáo ou entidade poderá

convocar o representante da empresa coî]rr:e;tadz- pan reunião inicial Para apresentação do plano de

ftscahzaçã,o, Que conterá informações acerca das obtþações conüaruais, dos mecanismos de

fiscahzaçã,o, das estratégSas pan execução do objeto, do plano complementar de execução da

cofltr.^tada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre

outfos.
Fiscalização
6.6. A execução do contato deverâ ser acompanhada e fiscaltzada pelo(s) fiscal(is) do conttato, ou

pelos respectivos substitutos (Lei n" 74.733, de 2027, att. 777, caput).

6.7. A frscahzação será exercida pelo(a) St(a) Carolyna de Oliveita N,faia, formalmente desþados
para o acompanhamento da contratação e fornecimento, bem como para. 

^testar 
o tecebimento

provisório e definitivo ;
6.8. Aos sewiclores investidos na função de fiscal, especialmente designados pela Administtação,
compete:
6.8.1 Exercer de modo sistemático a fiscaltzaçáo e o acompanhamento da execução da contratação,

objetivando vertftcar o cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas, em todos

os seus aspectos;
6.8.2 Solicitar à CREDENCIADÁ. a substituição do objeto, que apresente defeito insanável, durante o

prãzo de ganntta, cujo prazo será de 5 (cinco) dias úteis;
6.8,3. Anotâr em registro próprio, comunicando ao preposto da CREDENCIADA as irregularidades

constataclas, informando ptazo para svz- rcgularização, propondo à Administração, quando fot o caso, a

aplicação das penalidades previstas na legislação pertinente.
6.9. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da ftscahzaçã,o da contratação serão

submetidas à apreciação da autoridade superior da Secretaria Municipal Contrata;nte, p^t^ adoção das

medidas cabíveis, consoânte disposto no ârt. 117, SS 7o e2o, da Lei n" 1,4.1,33/2027;

6.10. Exigências da ftscahzação, respaldada na legislaçã,o aphcâvel, no TR e Edital, deverão ser

imediatamente atendidas pela CREDENCIAD,A.;
6.11. O descumprimento total ou parcial das demais obrþações e responsabilidades assumidas pela

CREDENCIADA enseiarâ a aphcaçã.o de sanções adminisuativas, ptevistas neste TR e na legislação

vigente;
6.1,2. A frscahzaçäo será exetcida no interesse exclusivo da conttatante e não exclui nem reduz a

tesponsabilidade da CREDENCIÂDA por qualquer irregularidade;
6.13. A fscahzação do contrato será auxiliada pelos órgãos de assessotamento jurídico e de controle
interno da A.dministtação, que deverão dirimir dúvidas e subsidiálo com informações relevantes para

prevenir riscos na execução contratual.

7, DO PAGAMENTO
Do tecebimento
7.1,. Os serviços serão recebidos provisoriâmente, no pra;zo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e

adminisftativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de

carâter técnico e administrativo. (Art. 740,I, a, da Lei n" 74.733, de 2027 e A.rts. 22, X e 23, X do
Decreto n" 71,.246, de 2022).
7.2. O prazo da disposição actma será contado do tecebimento de comunicação de cobrança
oriunda do contratado com â comprovaçã"o da prestação dos serviços a que se teferem aparcelaaset
paga.

:. :.
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7.3. O fiscal técnico do contrato rcahzarâ o recebimento provisótio do objeto do contrato mediante

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de carâter técnico, (Àrl22, X, Decreto
n" 1.1..246, de 2022).
7,4, O fiscal administrativo do contrato reahzará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de càïâtet administrativo. (Art.
23,X, Decreto n" 1.1..246, de 2022).

7.5. O fiscal setodal do contrato, Quando houver, rcahzarâ o recebimento provisório sob o ponto de

vista técnico e administtativo.
1.6. Para efetto de recebirnento provis ório, ao firnal de cada período de faturamer].to, o fiscal técnico

do contrato tâ aputat o resultado das avaliações da execução do objeto e, se fot o caso, a anâltse do

desempenho e qualidade da prestação dos serviços tealizados em consonância com os indicadores

previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à conftatada,

registrando em relatório a set encaminhado ao gestor do conttato,
7.6.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo cletalhado

ou, em havendo mais de um a set feito, com a" enfteg do último;
7.6.2. O Contratado fica obrþado a tepaLràr, corigir, remover, reconstruir ou substituit, às suas

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou
única medição de sewiços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser

apontadas no Recebimento Provisório.
7.6.3. A îrscaltzação não efetuarâ o ateste da última ef ouuntca medição de sewiços até que sejam

sanaclas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
(Art. 119 cf c art. 740 da Lei n" 74733, de 2021)
7.6,4, O recebimento provisório também frcarâ sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes

de campo e à enüega dos Manuais e Instruções exiýeis.
7.6.5. Os seruiços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constântes neste Termo de Referência e na proposta, sem ptejuízo da aplicação das

penalidades.
7.7. Quando z fisca,hzação for exercida por um único sewidor, o Termo Detalhado deverá conteï o
registro, a anâltse e a conclusão acetca das ocorrências na execução do contrato, em rrJração à

fiscalu,ação té,cnica e administratjtva e demais documentos que julgar necessários, devendo
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
7.8. Os sewiços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão desþada pela autoridade competente, após a

verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitaçáo mediante teÍmo detalhado,
obedecendo os seguintes procedimentos:
7.8.1. Emitir documento comprobatódo da avahação reahzada pelos fiscais técnico, administrativo e

setorial, quando houver, no cumprimento de obrþações assumidas pelo contratado, com rnenção ao

seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e

a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de

obrigações, conforme regulamento (art. 27,VIII, Decreto n" 77.246, de 2022);

7.8.2. keahzar a anâltse dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela ftscahzação e, caso

haja irregularidades que impeç^m ^ liquidação e o pâgamento da despesa, indicat as cláusulas

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRÄTADA, por escrito, as respectivas correções;
7.8.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serwiços prestados, com
base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.8.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatuta, com o valor exato dimensionado
pela ftscahzaçã,o.

1.,','
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7.8.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos p^ra 
^ 

formaltzação dos procedimentos

de liquidação e pâgamento, no valor dimensionado pela ftscaltzação e gestão.

7.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 743 da Lei n" 74.733, de 2027, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela inconttoversa da execução do objeto,

pam efeito de liquidação e pagamento.
7.1,0. Nenhum ptuzo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo conttatado, de

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7 .1J. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem â responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação
7.12. Pata fins de liquidação, o setor competente deverâ verificar se a notâ fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do docurnento, tais

como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do ótgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor 

^ 
pag r; e

f) eventual destaque do valor de retenções uibutárias cabíveis.

7.1.3. Havendo erro nâ âpresentação da nota fiscal ou instrumento de col:rança equivalente, ou
circunstânciâ que impeça a liquidação da despesa, estâ ficará sobrestada até que o contratado

providencie as medidas saneadoras, reiniciando -se o prazo após a comprovaçã.o da tegtslarização da

situação, sem ônus ao contratante;
7.14, A nota fi.scal ou instrumento de cobrança equivalente deverâ ser obrigatoriamente acompauhado
da comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista constatada pot meio da documentação

prevista no ârt. 68 da Lei 14.133/2021;
7,15. A Ädminisúação deverá realizat consulta para: a) verificar a manutenção das condições de

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razäo que impeça a pattcipação em licitação, no

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
imp eclitivas indiretas.
7.16, Constatando-se situação de irregularidade do contratâdo, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, îo pr.^zo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O ptazo poderá ser prorrogado uma yez, por igual período, a critério do

contratante.
7.17. Não havendo regularizaçã,o ou sendo a defesa considetad¿ improcedente, o contr^t^nte deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscahzação da regularidade fiscal quânto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para ganntt o recebimento de seus ctéditos.
7,18. Persistindo a irregularidade, o contratante devetá adotar as medidas necessátias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo cortespondente, assegurada ao coÍrtra.t^do a ampla
defesa.

7.1,9.Havetrdo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão rcaltzados normaLnente,atê que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regulanze sua situação.
Pnzo de pagamento
7.20. A CONTRÂT,{.NTE pagarâ à CREDENCIADA pelos fornecimentos, em até 30 (trinta) dias

consecutivos, âpós a apresentaçäo da Nota Fiscal fFatura correspondente, caso haja a aceitabilidade dos

produtos, cabendo a conúatadâ comprovar sua regularidade fiscal conforme solicitado p^r^ 
^

habilitação. no certame hcitatórío;
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T.2L Oconendo erros na âpresentação dos documentos fiscais, será solicitada à CREDENCIÂDrA.
imediata coreção, ficando estabelecido que o pnzo p^ta, pag mento somente setá contado z partsr da

data da tegularízaçã,o ;

7.22. A contratante poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem
devidos pela CREDENCIT{.D,{,, em decorrência de descumprimento de suas obrigações;
7.23, No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quânto à dimensão, qualidade e quantidade,
devetâ ser observado o teor do art. 1,43 daLei14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão

de Nota Fiscal no que se refere à patcela incontrovetsa da execução do objeto, pan efeito de liquidação

e pagamento;
7.24. O prazo p^ra a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela ,A.dministração

dur¿nte t anâltse prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento

definitivo.
Forma de pagamento
7,25, O pagamento será rcabzado por meio de ordem bancâtta, para ctédtto em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado.
7.26, Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancâria pzra
pagamento.
7.27. Quando do pagamento, será efetuada a tetenção lr.lbutâtta prevista na legislação aplicável.

7.27.1. Independentemente do percentual de üibuto inserido na planilha, quando houvet, serão retidos
na fonte, quando da reahzação do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementat n"
723, de 2006, não sofrerá z retençã,o tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime, No entanto, o pagamento îtcarâ condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tra;tameflto tributátio favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

8. DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO
8.1. Para fins de habilitaçáo, deverâ o licitante comprovâr os seguintes requisitos:
I{abilitação jurídica
8.2. Empresátio individual: inscrição no Registro Público de Empresas I\fercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede;

8.3. Sociedade empresátia, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrâto social no Registro Público de Empresas Mercantis , à c rgo da Junta Comercial da

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8,4. Sociedade emptesária estrangeira: portana de autonzação de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se

localtzat a fital, agència, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme
Instrução Normativa DREI/ME nÎ 77, de 18 de março de 2020.
8.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus admini.stradores;
8.6. Filial, sucutsal ou agência de sociedade simples ou empresáúa: inscrição do ato
constitutivo da fiIial, sucursal ou agência da socieclade simples ou empresária, respectivâmente, no
RegisÚo Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbaçáo no Registro onde tem sede a m^trtz;
8.7. Sociedade coopetativai ata de fundação e estatuto social, com â ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado ua Junta Comercial ou inscrito no Registto Civil clas Pessoas Jurídicas da

respectiva secle, além do registro de que tÍa;ta o att.707 da Lei n" 5.764, de 16 de dezembro 1971.
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8.8. Documento de Identificação com foto doþ) administrador(es);
8,9, Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

cons olidação respectiva.
Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.10. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
8,11. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Ptocuradoria-Geral

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributátios federais e à Dívida Ativa da

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos tetmos da

Potaria Conjunta n" 7.751., de 02 de outubro de2074, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da

Ptocuradora-Geral da F azenda Nacional.
8.1,2. Prova de regularidade com o Fundo de Garz;ntta do Tempo de Serviço (trGTS);
8.13. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negattva ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1" de maio de 1'943;

8.1,4, Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ef oa Municipal relativo ao domicfüo

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8,15. Prova de reguladdade com aFazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor
relatjva à atividade em cujo exercício contÍata ou concorre;
8.16. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao

objeto contratual, deverâ comprovar tal condição mediante a aPresentação de declaração da Fazenda

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.17. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

benefícios <1o tratamento diferenciado ptevistos na Lei Complementar n. 1.23, de 2006, estarâ

dispensado da prova de inscdção nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Técnico-Operacional
8.18. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto
deste credenciamento, mediante apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica

emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado.
8.19. OG) atestado(s) deverá(ão) demonstrar experiência anteriot na execução de atividades compatíveis
com o objeto conttatado, compreendendo, dentre outras:
a) execução de escolinhas esportivas;
b) execução de projetos esportìvos;
c) desenvolvimento de atividades esportivas voltadas ao atendimento de crianças e adolescentes;

11) atividades de iniciação esportiva;
e) gestão, orgarttzação ou execução de ações esportivas ou socioespottivas;
f) execução de atividades relacionadas à modalidade futebol ou modalidades correlatas.
8.19.1. O(s) atestado(s) devetá(ão) conter, no mínimo:
I - identificaçäo da entidade emitente;
II -identificação da entidade executora;
III - descrição do objeto executado;
1ÿ - período de execução;
V - declaração de execução satisfatória dos sewiços;
VI - assinatura do tesponsável pela emissão.
8.20. Os atestados poderão ser âpresentados em nome da maaíz ou fi,lial da ctedenciada.
8.21. A Aclministração poderá promover diligências para veÅftcação da autenticidade e veracidade dos

documentos apresentados.
8.22. Como documento complementar de demonsftação da capacidade institucional, poderá ser

admitida â apresentâção de Título de Utilidade Pública Municipal, Estadual ou Federal vigente, quando
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houver, sem prejuízo da obrigatoriedade de apresentação do(s) atestado(s) de capacidade técnica

exigido(s) neste Termo de Refetência.
8.23. A apresenração do Título de Utilidade Pública não substitui a comprovação da experiência

operacional exigida para fins de habilitação técnico-operacional.

Qualificação T écnico-Profissional
8.24. A credenciada deverâ comprovar disponibilidade de equipe técnica mínima compatível com o

objeto contratado.
8.25. Para execução das atividades esportivas setá exigida a indicação de, no mínimo, 01 ("-)
responsável técnico por núcleo esportivo.
8.26, O responsável técnico deverâ aPtesentar uma das seguintes qualificações:
I - formaçáo em Educação Física;
ou
II - certificado de curso de formação de treinador, insttutor ou monitor esportil'o na modalidade

futebol, emitido pot entidade pública ou privada reconhecida;
ou
III - comprovtção de experiência mínima de 01 (um) ano na execução de escolinhas esportivas,

projetos esportivos ou atividades correlatas.

8.27. A comprovâção prevista no item antedor ocouerâ mediante apresentação de um ou mais dos

seguintes documentos:
a) certificado de conclusão de cutso;
b) declaração emitida por entidade executora de atividades esportivas;
c) atestado de capactdade técnica em nome do profissional;
d) declaração de experiência profissional;
e) docurnentos equivalentes que demonstrem aptidão pâra execução das atividades.

8.28, ,A. credenciada deverâ âpresentar declaração de disponibilidade do profissional indicado parz-

execução das atividades.
8.29, A substituição do responsável técnico durante a execução contrafual somente poderá ocorrer
mediante comunicação à A,dministração e manutenção da qualificação mínima eng¡da.

8,30. ,4. Administra çã,o podeú reahzar riiligências para conftmação das informações apresentadas.

Documentos de Exigência Constitucional
8.31. Declaração de cumprimento do disposto no inciso )O(XIII do art.7" da Constituição Federal,

declarando que não emprega menor de 1B (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e

não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a parttt de 14 (quatorze)

anos, nos termos da Lei Federal n" 9.854/1.999.
8.32. Declaraçáo de inexistência de fato impeditivo para habiJitação e conttataçã.o com a Administração
Pública, comprometendo-se a comunicar eventual ocotrência supeweniente.
8.33. Declaração expressa de integral concordância com os termos do Edital de Credenciamento,
Termo de Refetência e demais anexos.
8.34. Declaração de que a entidade não possui em seu quadro societátio, diretivo ou funcional agente

público do Município de Itaitinga ocupante de cargo, emprego ou função com poder de decisão ou
influência sobre o procedimento de contrataçã"o, obseryadas as disposições legais aplicáveis,

8.35. Declaração de ciência de que deverá mânter durante toda a execução contratual as condições de

habiJitação c qualificação exigidas no credenciamento, nos termos daLeíFederal n" 74.733/2021..

9. DO VAIOR ESTTMATTMADO DA CONTRATAçÃO E DOS PREçOS
9.1. O custo estimado total daconttatação é de R$ 168.000,00 (Cento e Sessenta e Oito mil, reais),
conforme custos unitários apostos neste Termo de Referência.
9.2. O Município pagarâ à credenciada os serviços efetivamente prestados, em regime de empreitada
por preço unitário.

!¿:,\
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9.3. Os preços, bem como os procedimentos e orientações técnicas telativas ao faturamento e

pagâmento das despesas, serão objetos de análise pela Secretari^, e as pessoas juddicas credenciadas

serão remunetadas pelos serviços efetivamente realizados.

9.4. Para fins de comprovação da execução contratual e manutenção dos Pagamentos mensais, a

Credenciada deverâ âpresentar mensâlmente à Sectetatia Municipal de Juventude e Esporte

documentação referente ao período executado,

9.5. Â documentação mínima deverá conter:
I - Relatório mensal das atividades realizadas;

II - Relação nominal dos participantes atendidos;
III - Controle de frequência dos beneficiár'ios;
lV - Relatório do responsável técnico contendo descrição das ativiclades executadas e cumprimento das

nretâs estabeleciclas;

V - Registro fotográfico das atividzdes reahzadas;

VI - Exttatobancâto da conta específica vinculada âo contrato;
VII - Documento fi.scal ou instrumento equivalente, quando exigível;
VIII - Declançã,o do representante legal da Credenctada atestando a regulat execução das atividades.

9.6. A documentação apresentada setâ submetida à análise e ateste do fiscal do contrato, designado nos

termos do art. 1,17 dal-ei Federal rt" 1,4.133/2021..

9.7. O pâgamento subsequente ftcar.â condicionado à aprovaçã,o da documentação apresentada e

comprovação da regular execução contratual.
9.8. Nos preços ofertados devem contemplat todas as despesas com insumos, üibutos, encârgos

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal e

matetial, custos e demais despesas ptevisíveis que possâm incidir sobre a prestação dos serviços,

inclusive a matgem de lucro.
9.7. O contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 1.24 da Lei Federal n" 1,4.L33/21,

desde que haja interesse da A.dministraçã.o, com â apresentação das devidas justificativas.

9.8. De acordo com a conveniência da AcLninistração Municipal, devidamente justificacla, os

quantitativos do Contrato poderão ser âumentados ou reduzidos até o limite de 25o/o (vinte e cinco pot
cento) conforme previsto îo 

^rt.1,25 
da,Lei Federal n" 14.733/21.

10. DAS OBRTGAçÕES
10.1. Das obdgações da credenciante:
a) executar o objeto conúatado em conformidade com as condições estabelecidas neste 'L'ermo de

Referência, Edital e insftumento contratual, observando as disposições da Lei n" 74.133/2021.;

b) rcaltzar as atividades esportivas com obsewância dos padtões técnicos e administtativos exigidos

pela Secretaria Municipal de Juventude e Esporte;
c) disponibilizar equipe técnica necessária à execução das atividades, obsewando a exigência mínima de

profissional habilitado;
cl) manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas no
ctedenciamento;
e) cumprir integralmente a caÍgll de atividades e metas previstas para cada núcleo esportivo;
f) manter controle atuahzado de frequência dos participantes e disponibltzar os registros quando

solicitado pela fiscalização;
g) permitir livre acesso dos representantes da ,{,dministração aos locais de execução do objeto,

prestando todas as informações solicitadas;
h) comunicar imediatamente à Contrat¿nte qualquer fato que possa comprometer a execução

contratual;
i) responsabilizar-se integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, tributátios e

clemais obrþções decorrentes da execução do objeto, nos termos da legislação aplicável;
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j) responder pelos danos causados à Administração ou a tetceiros decortentes de culpa ou dolo na

exccução contratual;
k) observar e cumpdr as orientações expedidas pela Sectetaria Municipal de Juventude e Esporte
relacionadas à execução do objeto;
l) apresentar documentação comprobat1tía da execução das atividades sempre que solicitado;

m) manter regisuos e documentos relacionados à execução conttatual durante o período legal aplicável;

n) não transferir a terceiros a execução do objeto sem autorização exptessa da Administração.

10.2. Das obtigações da conttatada:
a) acompanhar e fiscaltzar â execução do objeto por meio de sen'idor fotmalmente designado, nos

termos do art. 1.1,7 da Lei n" 1,4.1,33/2021;

b) disponibihzu as informações e orientações necessâúas ao adequado cumprimento do objeto
contratual;
c) efetuar o pagamento à credenciada na f.orma e pr.azos estabelecidos no instnrmento conftatual, desde

que cumpddas as condições previstas;
d) tecebet, analisar. e atestar a execução dos serviços efetivamente prestados;
e) apbcar as sanções administrativas cabíveis quando constatado descumprimento contratual;

f) comunicar formalmente à credenciadas quaisquer ocorrências verificadas na execução contratual;

g) ptomover o acompânhamento e avahaçáo das atividades desenvolvidas;
h) assegutar as condições necessárias para o acompanhamento da execução do objeto.
10.3. Obrigações relativas à identidade visual institucional
1,0.3.1,. Todos os materiais esportivos adquiridos com recursos oriundos do presente credenciamento

deverão conter, obrþatoriamente, â identificação visual institucional do Município de Itaitinga e da

Secretada Municipal de Juventude e Esporte, conforme padrão oficial fornecido pela Administtação
Pública.
10.3.2. As Organizações da Sociedade Civil - OSCs credenciadas devetão utihzar a iclentidade r.isual do

l\{unicípio de Itaitinga e da Secretaria Municipal cle Juventude e Esporte em:

I - Materiais esportivos;
II - banners;
III - redes sociais;
IV - publicações digitais;
V - matetiais gtáficos;
VI - divulgações institucionais rclacionadas às atividades do projeto.
1,0.3.3. Cada OSC credenciada deverâ mânter, dutante a execução das atividades, rlo mínimo 01 (unr)

banner institucional em local visível, contendo obrþtoriamente:
I - a logomarcz oltcial do Município de Itaitinga;
II - a logomatca da Secretaria Municipal de Juventude e Esporte;
III - identificação da escolinha ou projeto esportivo.
1,0.3.4. Toda publicação reakzada em redes sociais teferente às atividades executadas mediante o

presente credenciamento deverá menci.onar institucionalmente a Secretaria Municipal de Juventude e

Esporte de Itaitinga.
10,3.5, O descumprimento das obrigações previstas neste item poderá ensejar advertência, suspensão

do pagamento financeiro ou demais sanções previstas neste Tetmo de Refetência.

11. DAS PENALIDADES
11.1 O descumprimento do Contrato e obrþações decortentes do Credenciamento, ensejarâ aphcação

de penalidades, conforme âs infrações previstas no ârt. 155 da Lei n" 1.4.733, de2027, quais sejam:

1,1,1,.1, Dx causa à inexecução parcial do conüato;
11.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
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11.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato;
lL|.4 Deixar de entregar a documentação exigidapa;r^ o certâme;

11,1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato soperveniente devidamente justificado;

1,1.1.6 Não celebrar o cofltÍato ou não entregar a document^ção exigida p^tà ^ contra't^ção, quando

convocado dentro do pnzo de validade de sua proposta;
11.1.7 Ensejat o retardamento da execução ou da entrega do objeto dahcitaçã"o sem motivo iusrificado;
11.1.8 Âpresentar declatação ou documentação falsa exigidàp^r^ o certame ou prestâr declaração falsa

dutante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
11.1..9 Fraudar a dispensa eletrônica ou praticat ato fraudulento na execução do conftato;
11,1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquet n tureza,;

11,1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às conclições

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio enüe os fornecedores, em

qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances;

1,1,.1,11Prattcar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;

1.1.1.1zPtattcar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei 12.546/2013.
11.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discdrninadas nos subitens anteriotes ficará

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertêncía pela falta do subitem 11,.1.1 deste Termo de Refetência, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais gtave;
b) Multa, calculada na forma do contrato, com base no total do valor da contatação realtzada de forma
direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas ptevistâs no item 11.1

cleste Termo de Referência, no percentual de atê 1,0o/o (dez por cento), na hipótese de cometrmento das

infrações previstas nos itens 11,.1,1, a 77.7.7, e até 20o/o (vinte por cento), se cometidas infrações

previstas nos itens 11,1.8 a77.1,.72;
b.1) O valor da multa podetá ser descontado das faturas devidas à CONTR {,TADA;
b,2) A rnulta pode ser aphcada isoladamente ou juntameflte com as penalidacles definidas nos iterìs "c"
e "d" abaixo:
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administtação Pública dfueta e indireta do ente

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nos casos dos subitens

1,1,.1,.2 a 1,7.7.7 deste Termo de Referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais

gfave;
d) Declaração de inidoneidade p^r^ licitar ou contratâr, que impedirá o responsável de licitar ou

conttatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo

pttrzo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, nos casos dos subitens 11,.7.2 a 1,1.1,.1,2

deste Termo de Referência;
11.3 Na aphcaçã.o das sanções serão considetados:
11,.3.1, A natrueza e a gravidade da rnflação cometida;
1,1.3.2 As peculiaridades do caso concreto;
1,1,.3.3 A.s circunstâncias âgravantes ou atenuântes;
11.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
11.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme noÍtnas e

orientações dos órgãos de contole.
11,4 Se a multa apltcada e as indenizações cabívejs forem supedores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da gatantta ptestada ou será cobtada judicialmente;
11.5 A aphcaçã,o de quaþer das penalidades ptevistas rcalizatse-â em processo adminisftativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fotnecedor/adjudicatârío, obserwando-se o rito
procedimental previsto no Capítulo I do Título IV da Lei 1.4.133/2021, - Das Infrações e Sanções

Administrativas.
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12. DOS CRrTÉRrOS DE CONTRATAçÃO
1,2.1. A ordem de contratação e distdbuição da demanda dos serwiços entte os credenciados observará

os critérios objetivos abaixo, em ordem de aplicação:
Ordem Ctonológica de Inscdção
12,1,1. A ordem de contratação seguirâ a ordem cronológica de deferimento dos pedidos de

credenciamento, tespeitando-se a ordem de inscrição validamente rcaltzada.
12.1.1.1. Em caso de impedimento de atendimento, renúncia ou recusa fotmal justificada pelo
credenciado convocado, serâ rcahzada convocação do próximo credenciado, observada a otdem
ctonológica estabelecida.
Terdtorialidade
'12,1 .2. Serão considerados exclusivamente os credenciados com sede ou ftltallocabzada no Município
de Itairinga - CE

t3. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRrA
1,3.1. As despesas decorentes da presente conftatação coterão à conta de recutsos específicos
consþados no Orçamento Municipal.
13.2. A conlrataçäo serâ atendida pela seguinte dotação orçamentá.ria:
a) Gestão/Unidade: 1 1.01,.27 .812.003 5.2.036. 0000
b) Fonte de Recursos: 3.3,90.41.00 Contdbuições
c) Progtama de Trabalho:2,036
d) Elemento de Despesa: 1.500.0000.00 - Recursos não vinculados de impostos
13.3. A. dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva eltbetação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
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